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SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONCESSÃO 

INDEVIDA DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CITAÇÃO 
DE EX-SERVIDORES DO INSS. CONTAS IRREGULARES. 

DÉBITO. MULTA.  
 

RELATÓRIO 

 

 Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), em virtude de prejuízo causado por servidores da autarquia, referente à concessão e habilitação 
irregular de aposentadorias por tempo de serviço a quinze segurados, sem o devido cuidado, conforme 
Processos Administrativos Disciplinares (PADs) 35301.008327/1996-44 e 35582.002704/1996-03. 

Estes fatos irregulares ocorreram no âmbito da Gerência Regional de Seguro Social-Centro, na cidade 
do Rio de Janeiro (PSS/INSS/Marechal Floriano/RJ) - (peça 3, p. 110 e 146). 

2. A unidade técnica assim se manifestou: 

EXAME TÉCNICO  

 ... 

1. Convém transcrever os itens relativos ao exame técnico feito na instrução de citação à peça 
30, para melhor elucidação dos fatos abordados:  

 27.Das declarações apresentadas em resposta à diligência, infere-se que tanto a 
legislação de regência como o procedimento habitualmente adotado nos postos do Seguro 
Social, no que tange à concessão e/ou habilitação de benefícios previdenciários, 

revelavam, mesmo à época dos fatos, que os servidores deviam estar atentos às 
informações constantes dos requerimentos de benefícios, de maneira a confrontá-las com 

os dados fornecidos pelas empresas, com a finalidade de atestar a existência e 
compatibilidade dos vínculos empregatícios que suportavam as concessões. 

 28. Os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS 

referentes a vínculos, remunerações e contribuições funcionam como prova de filiação à 
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Previdência Social, tempo de contribuição e salários de contribuição. Ou seja, era a 

ferramenta de que se dispunha para promover o cruzamento de informações exigido no 
art. 140 dos Decretos n. 356, de 7/12/91, e n. 612, de 21/7/1992. A Solicitação de 

Pesquisa, portanto, objetivava detectar a ocorrência de fraude na concessão de benefícios 
previdenciários, seja pela apresentação de informações inidôneas pelos segurados, seja 
pela inserção de elementos falsos no sistema por servidores da autarquia. 

 29.Assim, ainda que a referida solicitação não fosse obrigatória, dispensar esse 
importante instrumento de controle significava assumir o risco de se reconhecer direitos a 

quem não fazia jus a qualquer benefício previdenciário, resultando em sérios danos aos 
cofres da previdência, em razão da realização de pagamentos indevidos. Registra-se, a 
respeito, que esse procedimento de consulta era algo que comumente se verificava nos 

postos do Seguro Social, conforme relatou o Sr. Flávio Luis Vieira Souza, na parte dos 
seus esclarecimentos em que diz: 

 (...) era habitual que todos os benefícios habilitados num dia não fossem 

imediatamente concedidos, tendo em vista a necessidade de consultar-se o CNIS 

no final do expediente, sendo as telas de consultas impressas e anexadas aos 

processos habilitados durante o dia, a fim de permitir que o servidor/concessor 

pudesse confrontar os dados apresentados na documentação entregue pelo 

requerente com os dados constantes do Sistema CNIS. 

 30.Nesse quadro, ganha consistência a conclusão da Comissão do PAD no sentido de 
que os servidores arrolados nesta TCE faltaram com o dever de cuidado e zelo para com o 

interesse da instituição a que serviam. Reforça-se, desse modo, o argumento de que eles 
poderiam ter evitado o prejuízo causado ao erário caso empregassem um pouco mais de 

cautela nas suas ações, buscando se certificar das informações que instruíam os 
requerimentos de benefícios, mediante a Solicitação de Pesquisa ao CNIS, e não 
simplesmente concedendo benefícios na crença de que os documentos e as informações 

lançadas no sistema de concessão eram sempre confiáveis. Eis as considerações da 
Comissão do PAD a esse respeito (peça 7, p. 7): 

22.  Entretanto, consideramos que pela experiência no serviço público, pelos 
deveres tão amplamente divulgados na legislação vigente, dentre eles: de bem zelar 
pelas atribuições do cargo, de observar as normas legais e regulamentares, de 

lealdade à Instituição a que servir, entendemos que os servidores envolvidos nos 
fatos acima relatados tinham por obrigação serem mais zelosos, cuidadosos e 

atenciosos na execução de suas tarefas, a fim de realizá-las com eficácia e 
produtividade conforme lhes eram cobradas, porém, com eficiência, uma vez que, 
segundo alegam, [havia] as precariedades e falhas no sistema INSS/Dataprev, [e] 

possíveis ações de terceiros inescrupulosos. Por isto mesmo, tinham a obrigação 
de promover todas as diligências necessárias e cabíveis, para 

ratificação/retificação das informações prestadas pelos segurados ou seus 
representantes, as quais, segundo os acusados, eram-lhes apresentadas em 
processos devidamente montados, cabendo nesse caso, a competente pesquisa. 

 31.No mesmo sentido, cabe novamente mencionar o entendimento da Consultoria 
Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social (CJ/MPAS), conforme já 

descrevemos no item 13 da instrução preliminar que se encontra à peça 20:  

 A Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social 
(CJ/MPAS), por meio do Parecer/CJ/n. 2651/2002, em essência, endossou as 

conclusões da Comissão do PAD, entendendo que os servidores devem responder 
pelas transgressões funcionais que possibilitaram a ocorrência de sérios danos aos 
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cofres públicos. De um modo geral, a Consultoria Jurídica aponta a atuação, no 

mínimo, culposa por parte dos servidores consistente na concessão de benefícios 
sem maiores conferências e certificações em relação aos documentos apresentados 

por terceiros. Afirma que cabia ao servidor conter o empenho fraudulento de 
terceiros mal intencionados, de forma que age com falta de zelo e dedicação o 
agente que habilita e/ou concede benefício de aposentadoria sem proceder às 

confirmações que seriam necessárias, bem como sem observar as normas legais e 
regulamentares, infringindo, portanto, os deveres funcionais relativos aos itens I a 

III do art. 116 da Lei 8.112/90 (peça 3, p. 162-204). 

 32.Os esclarecimentos ora apresentados pelo Gerente Executivo Flávio Luis Vieira 
Souza, acerca das normas internas e práticas vigentes à época das ocorrências 

evidenciam que competia aos agentes responsáveis pela concessão e/ou habilitação de 
benefícios - haja vista o dever de cuidado e zelo que deles se esperava em virtude das 

funções que exerciam - recorrer à pesquisa ao Sistema CNIS, a fim de se certificarem 
quanto à idoneidade dos documentos e informações que instruíam o requerimento de 
benefícios. Ademais, esse procedimento de Solicitação de Pesquisa não dependia de 

treinamento especializado, até porque se tratava de prática comum nos postos da 
previdência.  

 33.A rigor, ao negligenciar tal dever de cuidado, o servidor acaba assumindo os riscos 
de uma concessão fraudulenta, contribuindo culposamente para o cometimento do ato 
irregular, sendo perfeitamente possível, portanto, enquadrar a sua conduta no nexo de 

causalidade dos pagamentos indevidos daí resultantes.  

 34.Dessa forma, saneadas as dúvidas inicialmente suscitadas nas instruções anteriores, 

já podem ser efetivadas as medidas legais e regimentais para a citação dos servidores 
arrolados nesta tomada de contas especial.  

29. Assim, foram promovidas as devidas citações dos servidores arroladas nesta TCE, por meio 

dos Ofícios 2352 a 2358/2014-Secex-RJ e Ofício 2371/2014-Secex-RJ, em 9/9/2014 (peças 34-41).   

30. Por sua vez, no que se refere à responsabilização dos segurados, conforme já exposto na 

instrução de citação (peça 30), o art. 16, § 2º, da Lei 8.443/92, em sua parte final, condiciona a 
atribuição de responsabilidade de terceiro estranho à Administração Pública à demonstração de que 
ele “(...) de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado”. Exige-se, nesses 

termos, que as provas reunidas nos autos comprovem a efetiva participação do particular no ato 
ilegal, por meio de um agir doloso ou culposo, sem as quais não há como sujeitá-lo à jurisdição do 

Tribunal e atribuir-lhe a condição de responsável na TCE.   

31. O TCU tem adotado esse entendimento, no julgamento de TCEs originárias de concessão 
irregular de benefícios previdenciários, quando as provas colhidas na fase interna do processo de 

Controle Externo não contêm elementos descritivos da conduta dos segurados que permitam imputar-
lhes responsabilidade pela prática da fraude. Dito de outro modo, nos processos em que o acervo 

probatório mostra-se frágil quanto à comprovação do envolvimento dos segurados no cometimento do 
ato irregular, o Tribunal reconhece que não há espaço para condená-los em débito solidariamente 
com os servidores, decidindo pela exclusão dos primeiros (segurados) da relação processual (vide 

Acórdãos 859/2013, 2.449/2013, 3.038/2013, 3.626/2013, 1.663/2014, todos do Plenário).  

32. Conforme abordado na instrução de citação (peça 30), a orientação que tem prevalecido, no 

Tribunal, também pode ser extraída dos resumos divulgados no Boletim de Jurisprudência, 
especificamente as edições ns. 41 e 43, que dão notícia de duas decisões recentes sobre a matéria, 
respectivamente: 
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Boletim 41. A responsabilização, perante o TCU, de agente que recebeu benefício 

previdenciário concedido de modo fraudulento depende da presença de elementos que 
demonstrem a sua ação em conluio com servidores do INSS. A mera percepção dos 

valores pagos indevidamente não é suficiente para atrair a jurisdição do TCU sobre esses 
beneficiários, devendo a busca do respectivo ressarcimento ocorrer nas instâncias 
adequadas, em regra, mediante a competente ação de ressarcimento perante o Poder 

Judiciário. Acórdão 1544/2014 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 
Benjamin Zymler).  

Boletim 43. Solicitar aposentadoria sem ter tempo suficiente para tanto não é 
irregularidade de per si nem configura fraude por parte do peticionário, pois cabe ao 
órgão responsável examinar a documentação apresentada e indeferir o benefício quando 

não satisfeitos os requisitos legais. No entanto, caso se comprove a participação do 
peticionário em ilícito para a concessão irregular de benefício previdenciário, ele deve ser 

incluído como responsável solidário na devida tomada de contas especial. Acórdão 
1657/2014 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler).  

33.  Portanto, na condição de terceiro desvinculado da Administração e sem o dever legar de 
prestar contas, a submissão do segurado à jurisdição do TCU dependerá de prova de que ele tenha 
contribuído de modo decisivo e em concurso com o agente público para a produção do dano, o que 
não ocorreu no caso vertente. 

34. Assim sendo, ante a falta de elementos que comprovem a ação culposa ou dolosa dos 
segurados em conluio com os servidores envolvidos na fraude, impõe-se aplicar ao caso concreto a 

mesma solução a que chegou o TCU quando da prolação dos acórdãos acima referidos, no sentido de 
excluir os beneficiários da relação processual.  

35. Dessa forma, não faria sentido determinar a citação dos beneficiários, quando, na análise 

preliminar, já fosse possível identificar a ausência de provas aptas a demonstrar que eles agiram em 
conluio com os autores das fraudes, tal como ocorreu no caso vertente. Assim, procedeu-se à citação 

unicamente dos servidores já arrolados nos autos deste processo, deixando-se para decidir 
formalmente sobre a exclusão dos segurados da relação processual para quando da deliberação de 
mérito. 

36. De acordo com a instrução de citação (peça 30), notou-se que, para alguns servidores, embora 
o valor atualizado do débito até a entrada em vigor da Instrução Normativa TCU 71/2012 estivesse 

abaixo do parâmetro estatuído para a instauração de tomada de contas especial (R$ 75.000,00), não 
seria procedimentalmente adequado o arquivamento dos autos, com base no art. 6º, inciso I, do 
referido normativo, tendo em vista que, nas TCEs originárias do INSS, não é incomum o mesmo 

servidor figurar em mais de um processo de concessão irregular de benefício previdenciário. Assim, 
ante o risco do somatório dos valores apurados em várias TCEs, para um mesmo responsável, superar 

o citado limite, entendeu-se prudente prosseguir com o processo de responsabilização de todos os 
servidores incluídos no polo passivo desta TCE pelo Órgão Tomador de Contas. 

37. Pois bem. Foram promovidas as citações dos responsáveis, conforme exposto no item 29 desta 

instrução. As Sras. Janete Nogueira Hartmut Behm e Francisca Daise Lustosa Landim não atenderam 
as citações e não se manifestaram quanto às irregularidades verificadas. Ressalta-se que as datas de 

ciência foram, respectivamente: 30/9/2014 (peça 54) e 22/10/2014 (peça 66). Transcorrido o prazo 
regimental fixado e mantendo-se inertes as responsáveis, sem apresentarem alegações de defesa nem 
recolherem o débito apurado, pode, assim, serem consideradas revéis, dando-se prosseguimento ao 

processo, de acordo com o previsto no art. 12, §3º, da Lei 8.443/1992.  

38. Em sequência, passamos à análise das alegações de defesa apresentadas pelos demais 

servidores arrolados nos autos deste processo, diante das citações realizadas.  
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Análise das citações  

Marcos Antônio Dantas Lopes (peça 42) 

39. Conforme consta das suas alegações de defesa, o Sr. Marcos Antônio Dantas Lopes declara, 

em suma, que não teria concedido, de forma irregular, o referido benefíc io e que acredita ter ocorrido 
falha no sistema de previdência, no sentido de outro funcionário ter utilizado sua senha.  

40. Alega, ainda, que prestou depoimentos à Polícia Federal, que nunca respondeu a processo 

criminal e que, após investigação, a própria Polícia Federal não o culpou pelas concessões 
irregulares. Assim, concluiu que não poderia arcar por culpa de terceiros e por falha na segurança do 

sistema previdenciário de concessão de benefício utilizado pelo INSS.  

41. Com relação ao argumento de que alguma outra pessoa teria utilizado sua senha, o mesmo 
não merece guarida no sentido de minimizar a culpabilidade do servidor, já que a senha corresponde 

à sua assinatura eletrônica, sendo pessoal e intransferível, devendo, assim, agir com o devido zelo e 
dedicação na sua conservação.  

42. Em relação ao ato praticado pelo responsável, cabe reproduzir trecho do Processo 
Administrativo Disciplinar, constante do Parecer/CJ/n. 2651/2002, para as considerações que mais 
interessam ao caso específico (peça 3, p. 182):  

 
56. Pois bem, em síntese, o servidor não nega ter praticado o ato irregular. Concedeu 

beneficio indevido na presença de documentação fraudada. Seguramente agiu com 
negligência não procedendo as certificações mínimas para verificar a autenticidade 
documental. Se agiu em conluio com o fraudador, não se pode presumir, entretanto não há 

suposições quanto à irregularidade e locupletamento indevido do suposto segurado.  
 

57. Houve prejuízo à Previdência e o servidor foi peça importante na consecução da 
fraude. Agiu com falta de zelo, descumpriu norma legal e foi desleal.  

43. Quanto ao fato de não ter sido considerado culpado no âmbito da Polícia Federal e não ter 

respondido, até o momento, a processo criminal, ressalta-se que o Tribunal de Contas da União 
possui jurisdição e competência próprias estabelecidas pela Constituição Federal e pela sua Lei 

Orgânica (Lei 8.443/92) e que não há relação de prejudicialidade entre as instâncias. Dessa forma, 
não merece ser acolhida sua alegação.  

44. Desse modo, as conclusões e provas constantes do Relatório da Comissão do PAD destes autos 

eletrônicos são suficientes para atribuir ao Sr. Marcos Antônio Dantas Lopes a responsabilidade pelo 
débito apurado, haja vista que a apuração de sua responsabilidade funcional funda-se em elementos 

substanciosos quanto à materialidade e autoria dos ilícitos que lhes foram imputados. Evidencia-se, 
ainda, que o servidor consta como responsável em outro processo de TCE, de n. 020.372/2013-2, 
decorrente da habilitação de outros benefícios previdenciários, o qual se encontra na fase de citação e 

análise das alegações de defesa.  

Mauro Cassiano dos Santos (peça 51)  

45. Com base nas alegações de defesa apresentadas, o Sr. Mauro Cassiano dos Santos declara, em 
síntese, que haveria falta de condição de procedibilidade pelo fato do débito ora imposto estar abaixo 
do valor de R$ 75.000,00 para a instauração de processo de TCE; que o fato imputado estaria 

prescrito, por ter, o mesmo, ocorrido em 1995 e o servidor ter sido citado, pelo TCU, somente em 
2014; que a citação deixou de informar sobre a irregularidade e a forma como fora executada, e que, 

por isso, viciaria e anularia o presente processo; que o benefício não teria sido concedido por ele e 
que não haveria o processo concessório correspondente para fins de prova, inviabilizando, assim a 
TCE; que os serviços do setor, à época, eram precários, com falhas no sistema e na administração, 
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além do despreparo técnico dos servidores; que, mesmo que o responsável fosse o autor do ato, que 

não teria havido culpa nesse sentido.  

46. Com relação ao valor do débito imposto ao responsável, a IN 71/2012 determina que, salvo 

determinação em contrário do Tribunal de Contas da União, fica dispensada a instauração da tomada 
de contas especial na hipótese do valor do débito atualizado monetariamente for inferior a R$ 
75.000,00. Entretanto, ressalta-se que não se trata de uma prerrogativa do responsável, e por 

conseguinte, uma obrigatoriedade a ser adotada pelo Tribunal nos casos de débitos comprovados, 
havendo exceções já previstas na jurisprudência. Primeiramente, cabe transcrever o que prevê a IN 

71/2012 a esse respeito:  
 Seção II 

Da dispensa 

Art. 6º Salvo determinação em contrário do Tribunal de Contas da União, fica dispensada 
a instauração da tomada de contas especial, nas seguintes hipóteses: 

I - valor do débito atualizado monetariamente for inferior a R$ 75.000,00; 

II - houver transcorrido prazo superior a dez anos entre a data provável de ocorrência do 
dano e a primeira notificação dos responsáveis pela autoridade administrativa 

competente; 

Art. 19. Aplicam-se as disposições constantes do art. 6º desta Instrução Normativa às 

tomadas de contas especiais, ainda pendentes de citação válida, que se encontram em 
tramitação no Tribunal de Contas da União (grifo nosso). 

Parágrafo único. Instaurada a tomada de contas especial e citados os responsáveis, não 

se lhe admitirá o arquivamento, ainda na hipótese de o valor apurado como débito ser 

inferior ao limite estabelecido no art. 6º desta Instrução Normativa (grifo nosso). 

47. Desse modo, conforme prevê a IN 71/2012, art. 19, parágrafo único, não será admitido o 
arquivamento do processo, ainda na hipótese de o valor apurado como débito ser inferior ao 
estabelecido, qual seja, o de R$ 75.000,00, quando a citação já tiver sido válida, como ocorreu no 

presente caso. A citação foi promovida no dia 9/9/2014 (peça 37) com o aviso de recebimento do dia 
22/9/2014 (peça 47).  

48. Tal previsão legal se justifica pelo fato de já terem sido incorridos custos na consecução do 
processo, sobretudo tendo havido citação válida do responsável. A dispensa da instauração da TCE se 
baseia nos princípios da racionalização administrativa e da economia processual, de modo a evitar 

que o custo da apuração e da cobrança seja superior ao valor da importância a ser ressarcida. No 
caso presente, o trâmite do processo já se chegou à citação do responsável, encontrando-se na fase de 

análise das alegações de defesa, tendo incorrido nos respectivos custos processuais.  

49. Não obstante, observou-se que o Sr. Mauro Cassiano dos Santos também consta como 
responsável arrolado na TCE de n. 010.724/2014-1, que trata de prejuízo causado por fraude na 

concessão/manutenção de benefícios previdenciários, tendo, inclusive, sido responsabilizado pelos 
débitos, por meio do Acórdão 2920/2014-TCU-Plenário. Ressalta-se que o valor total das dívidas 

atualizadas monetariamente até 20/8/2014 correspondia a R$ 895.895,31 (peça 11 daquele processo). 
O processo encontra-se, no momento, em grau de recurso. Desse modo, tendo o responsável 
participado de outros atos inerentes ao processo concessório do INSS, por um valor bem maior do que 

aquele presente nos autos, entende-se, de igual modo, que o valor estaria além do limite estabelecido 
pela IN 71/2012. Além disso, foi mencionado pelo INSS, nos autos deste processo, que o benefício 

habilitado e concedido pelo responsável no âmbito deste foi um entre os diversos concedidos de forma 
irregular no PSS Irajá II (peça 1, p. 81). Desse modo, não merece ser acolhida sua alegação.  

50. Em relação à alegação acerca da prescrição, cabe ressaltar que a jurisprudência desta Corte 
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de Contas é no sentido de que o artigo 37 da Constituição Federal conduz ao entendimento de que as 

ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes causadores de danos ao erário são 
imprescritíveis (Acórdão 1.579/2011-Primeira Câmara, Acórdão 1.244/2010-Segunda Câmara, 

Acórdão 1.668/2010-Plenário, Acórdão 5.274/2011-Primeira Câmara, Acórdão 556/2014-Plenário, 
dentre outros). Evidencia-se, de igual modo, a Súmula 282, de 15/8/2012 em que se afirma tal 
entendimento. Dessa maneira, não procede o argumento apresentado.  

51. Quanto à alegação de que a citação teria deixado de informar sobre a irregularidade e a 
forma como fora executada, e que, por isso, viciaria e anularia o presente processo, a mesma não 

procede, haja vista estar presente, no item 5 do ofício de citação, cópia da instrução técnica 
elaborada pelo TCU, na qual constam todos os elementos inerentes ao caso, para o fito de subsidiar a 
sua resposta (peça 37). Dessa forma, não procede sua alegação.  

52. No que tange ao fato de que o benefício não teria sido concedido por ele e de que não haveria 
o processo concessório correspondente para fins de prova, inviabilizando, assim a TCE; que os 

serviços do setor, à época, eram precários, com falhas no sistema e na administração, além do 
despreparo técnico dos servidores e que, mesmo que o responsável fosse o autor do ato, que não teria 
havido culpa nesse sentido, ressalta-se que, em seu próprio depoimento feito no âmbito do PAD, o 

responsável afirma (peça 3, p. 188, item 80):  

No seu depoimento pessoal disse lembrar-se ter concedido o benefício e com relação às 

diversas datas de admissão/demissão informadas de maneira irregular ‘acha que o fez por 
erro de digitação’; alega também que não teve a intenção de beneficiar quem quer que 
seja.   

53. Dessa feita, configura-se como ciente do ato praticado, não cabendo alegar que o benefício 
não fora concedido por ele. Quanto à conduta dolosa ou culposa do agente, é sabido que, no processo 

de tomada de contas especial, os elementos exigidos para a caracterização da responsabilidade civil 
subjetiva se referem à existência de conduta culposa ou dolosa do agente, de dano ao erário e de nexo 
de causalidade entre a conduta e o dano. Existindo tais pressupostos, há o dever de indenizar. Desse 

entendimento decorre que a responsabilidade de qualquer pessoa física perante às Cortes de Contas é 
subjetiva, ou seja, é preciso que a conduta do agente seja, ao menos, culposa (em sentido amplo). 

Convém transcrever trecho do Boletim de Jurisprudência n. 003/2013, baseado no Acórdão 
5297/2013 – Primeira Câmara, sobre o tema:  
 

Responsabilidade. Tomada de Contas Especial. Culpa stricto sensu.  

 A condenação em débito independe da ocorrência de conduta dolosa ou de 

locupletamento, bastando para tanto a constatação de conduta culposa (stricto sensu) dos 
responsáveis pela irregularidade que ocasionou o dano ao erário.    

54. Portanto, conforme consta dos autos, o servidor habilitou, protocolou e inseriu informações de 

tempo de serviço referentes ao benefício julgado irregular, tendo violado as normas contidas nos 
incisos I e III do art. 116 da Lei 8112/90. Assim, ainda que tenha defendido, em suas alegações, que 

não agiu com dolo, com o intuito de lesar o erário, a conduta não impede o seu indiciamento em 
virtude das irregularidades constatadas nos processos de benefício dos quais participou, já que 
deveria ter agido com zelo e cuidado no cumprimento de suas atividades laborais. Desse modo, 

entende-se que a presença de elementos que comprovem a participação decisiva do servidor na 
prática do ato ilícito é suficiente para incluí-lo no polo passivo da TCE.  

Maria de Fátima dos Santos (peça 73) 

55. As alegações de defesa apresentadas pela Sra. Maria de Fátima dos Santos se detiveram nas 
seguintes considerações: ocorrência de prescrição quanto à cobrança do débito; desobediência ao 

prazo de 180 dias para a formalização do processo pelo INSS e ausência de documentação necessária 
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aos autos; exorbitância de aplicação de juros ao débito; exclusão indevida do segurado beneficiário; 

enriquecimento ilícito da Administração em cobrar de duas ex-servidoras. Cita ainda a existência de 
ação de execução fiscal em face do segurado Belmiro Gonçalves Pereira, em curso junto a 11ª Vara 

de Execução Fiscal do Rio de Janeiro. Por fim, requer que sejam reconhecidas as preliminares 
arguidas e que dê provimento à presente Defesa com a extinção do débito.  

56. Quanto ao primeiro item, como já mencionado anteriormente, a jurisprudência desta Corte de 

Contas é no sentido de que o artigo 37 da Constituição Federal conduz ao entendimento de que as 
ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes causadores de danos ao erário são 

imprescritíveis (Acórdão 1.579/2011-TCU-1ª Câmara, Acórdão 1.244/2010-TCU-2ª Câmara, Acórdão 
1.668/2010-Plenário, Acórdão 5.274/2011-TCU-1ª Câmara, Acórdão 556/2014-Plenário, dentre 
outros). Evidencia-se, de igual modo, a Súmula 282, de 15/8/2012 em que se afirma tal entendimento. 

Cabe ressaltar que a perda da pretensão punitiva da medida disciplinar não infere na pretensão de 
ressarcimento de iniciativa do TCU, na medida em que esta é imprescritível. Dessa maneira, não 

procede o argumento apresentado.  

57. No que concerne ao prazo de 180 dias para a formalização do processo, evidencia-se que 
falhas na ordem procedimental eventualmente incorridas pelo INSS não afetam a higidez do processo 

de controle por parte do TCU. O exercício pleno do contraditório no âmbito desta Corte de Contas 
sana vício de origem, no que se refere à aplicação de penalidade pelo Tribunal (vide Acórdão 

4000/2010-2ª Câmara). Assim, não procede a alegação da responsável.  

58. No que tange à falta de documentação necessária, a responsável menciona a inexistência do 
relatório da Comissão de Sindicância ou Inquérito, bem como cópia das notificações expedidas 

relativamente à cobrança. Em consulta aos autos, vê-se que o relatório do Processo Administrativo 
Disciplinar se encontra à peça 3, p.104-144 e o relatório final da Tomada de Contas Especial à peça 

6, p. 381-400. Observa-se, nos autos, a existência de carta endereçada à responsável, solicitando seu 
comparecimento para tratar do ressarcimento do valor do débito apurado em seu nome (peça 5, p. 
234). No relatório final da Comissão de Cobrança, foi mencionado que, tendo em vista o AR ter 

retornado com a informação “mudou-se”, foi publicado o edital 008/2009 em 15/12/2009 no Jornal 
“O Dia”, solicitando o seu comparecimento, sem lograr êxito (peça 5, p. 248-242). Portanto, não há 

pendências quanto à documentação acostada aos autos, sendo improcedente o argumento 
apresentado.  

59. Quanto à incidência dos juros informada no Ofício 3553/2014, cabe salientar que o cálculo é 

efetuado automaticamente pelo sistema débito e compreende os valores históricos atualizados 
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento, abatendo-se, na 

oportunidade, as quantias e eventualmente ressarcidas, na forma da legislação em vigor. Portanto, 
até a data de 25/11/2014, data da citação efetuada, o valor total da dívida atualizada monetariamente 
correspondia a R$ 40.946,58. Como mencionado no referido Ofício, a eventual rejeição das alegações 

de defesa apresentadas pela responsável acarreta, além do julgamento pela irregularidade de suas 
contas, a incidência, além da atualização monetária, dos juros de mora devidos, que fazem com que o 

valor total do débito corresponda a R$ 121.517,03.  

60. Com relação à exclusão do segurado beneficiário da relação processual, esse tema já foi 
exposto na instrução à peça 30 a partir do item 35. Em suma, abordou-se que na condição de terceiro 

desvinculado da Administração e sem o dever legal de prestar contas, a submissão do segurado à 
jurisdição do TCU dependerá de prova de que ele tenha contribuído de forma decisiva e em concurso 

com o agente público para a produção do dano, o que não ocorreu no caso vertente.  

61. Assim sendo, ante a falta de elementos que comprovem a ação culposa ou dolosa dos 
segurados em conluio com os servidores envolvidos na fraude cometida, faz-se necessário aplicar ao 

caso concreto a mesma solução a que chegou o TCU quando da prolação dos acórdãos que trataram 
desse assunto, no sentido de excluir os beneficiários da relação processual (vide Acórdãos 859/2013, 
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2.449/2013, 3.038/2013, 3.626/2013, 1.663/2014, todos do Plenário).  

62. Quanto à cobrança efetuada em nome das servidoras Maria de Fátima dos Santos e Maria das 
Graças Tatagiba Lannes, a citação foi feita de forma solidária, já que ambas foram responsabilizadas 

em razão da concessão irregular do referido benefício. Assim, ocorrendo o pagamento da 
integralidade da dívida, pode a responsável pela quitação lançar mão de ação regressiva contra a 
outra responsável, que se materializará em ação autônoma fora do âmbito de jurisdição deste 

Tribunal de Contas (vide Acórdão 3350/2011-1ª Câmara).  

63. Com relação à existência de ação de execução fiscal em face do segurado Belmiro Gonçalves 

Pereira, cabe ressaltar que o Tribunal de Contas da União possui jurisdição e competência próprias 
estabelecidas pela Constituição Federal e pela sua Lei Orgânica (Lei 8.443/92) e a existência, por si 
só, de ação judicial em curso sobre os fatos objeto de análise pelo Tribunal não gera relação de 

prejudicialidade a ensejar o sobrestamento eventual dos autos nesta Corte até decisão judicial 
definitiva por força da independência das instâncias. Além do mais, o referido processo encontra-se 

suspenso no âmbito da Justiça Federal, não tendo tido desfecho em relação à citada execução de 
cobrança. Afora essas considerações, conforme já abordado no item 30 desta instrução, já foi 
consolidado o entendimento, no âmbito do TCU, pela ausência de provas inequívocas em relação à 

culpabilidade por parte dos segurados, para fins de responsabilização.   

Maria das Graças Tatagiba Lannes (peça 59) 

64. Em suma, a responsável alega que o direito autoral fora atingido pela prescrição diante do 
tempo já transcorrido; de que não dispunha de meios de controle sobre estes procedimentos, portanto, 
nunca poderia saber se o pagamento deste período era devido ou não; Faz referência, também, à 

Súmula 249, do TCU, que revogou o procedimento de reposição ao erário de quantias recebidas de 
boa fé em decorrência de erro administrativo; Salienta que faz-se necessário, no caso concreto, a 

verificação da existência de grave conduta por parte da responsável, configurando-se o dolo para fins 
de caracterização de vantagem patrimonial recebida. Desse modo, requer seja declarada a 
decadência ou prescrição do fato e não sendo este o entendimento que seja a responsável escusada de 

devolver os débitos a ela atribuídos.  

65. Com relação ao instituto da prescrição e decadência, conforme já comentado anteriormente, a 

jurisprudência desta Corte de Contas é no sentido de que o artigo 37 da Constituição Federal conduz 
ao entendimento de que as ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes causadores 
de danos ao erário são imprescritíveis (Acórdão 1.579/2011-Primeira Câmara, Acórdão 1.244/2010-

Segunda Câmara, Acórdão 1.668/2010-Plenário, Acórdão 5.274/2011-Primeira Câmara, Acórdão 
556/2014-Plenário, dentre outros). Evidencia-se, de igual modo, a Súmula 282, de 15/8/2012 em que 

se afirma tal entendimento. Cabe ressaltar que a perda da pretensão punitiva da medida disciplinar 
não infere na pretensão de ressarcimento de iniciativa do TCU, na medida em que esta é 
imprescritível. Dessa maneira, não procede o argumento apresentado.  

66. Quanto à alegação de que não dispunha de meios de controle sobre os procedimentos de 
habilitação/concessão dos benefícios, o argumento não merece prosperar, haja vista que na instrução 

presente à peça 30, itens 30-33, foi mencionado que os servidores poderiam ter evitado o prejuízo 
causado ao erário caso empregassem um pouco mais de cautela nas suas ações, buscando se 
certificar das informações que instruíam os requerimentos dos benefícios, mediante a Solicitação de 

Pesquisa ao CNIS, já existente à época dos fatos (1995/1196), conforme informado pela Gerência 
Executiva do INSS-Centro/RJ. Tal conduta evitaria que os benefícios fossem concedidos na crença de 

que os documentos e as informações lançadas no sistema de concessão seriam sempre confiáveis.  

67. Nesse sentido, cabe transcrever excerto do PAD acerca da responsável (peça 3, p. 182):  

 59. No seu depoimento pessoal, de maior relevância, não nega que tenha praticado as 

irregularidades. Disse que se acaso procedeu as concessões assim o fez mediante a 
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documentação apresentada. Afirma também que não era hábito certificar-se sobre a 

autenticidade das informações prestadas. Também alega que não era possível fazer 
verificações sobre informações inverídicas e, uma vez que o computador aceitasse o que 

fosse digitado, “estaria tudo certo”.  

 (...) 

 62. Vemos que se transfere ao computador a tarefa de dizer sobre a regularidade 

documental em tarefa tão sensível como a concessão de benefícios. O patrimônio da 
Previdência, e por consequência, de todos os segurados, na concepção desta funcionária, 

está na disponibilidade de uma máquina. Se tivesse que ser assim, o sistema de concessão 
seria outro. Não seriam necessários os servidores. O próprio solicitante poderia digitar 
seus dados num terminal de auto-atendimento e conseguir benefícios ao seu bel prazer.  

68. Dessa forma, ficou configurado que a então servidora não teria exercido com zelo e dedicação 
as atribuições do cargo e inobservou normas legais e regulamentares, tendo violado, assim, as 

normas contidas no artigo 116, incisos I a III da Lei 8.112/90. (peça 3, p. 200, item 106). Assim, seu 
argumento não merece ser acolhido.  

69. Com relação à Súmula 249, do TCU, seu conceito não se aplica ao caso vigente, pois não se 

trata de recebimento de quantias indevidas por parte do servidor e sim de ter sido responsabilizada 
pela concessão fraudulenta de benefícios previdenciários a terceiro. Desse modo, a argumentação não 

merece guarida.  

70. Quanto à conduta dolosa ou culposa do agente, é sabido que, no processo de tomada de contas 
especial, os elementos exigidos para a caracterização da responsabilidade civil subjetiva se referem à 

existência de conduta culposa ou dolosa do agente, de dano ao erário e de nexo de causalidade entre 
a conduta e o dano. Existindo tais pressupostos, há o dever de indenizar. Desse entendimento decorre 

que a responsabilidade de qualquer pessoa física perante às Cortes de Contas é subjetiva, ou seja, é 
preciso que a conduta do agente seja, ao menos, culposa (em sentido amplo). Convém transcrever 
trecho do Boletim de Jurisprudência n. 003/2013, baseado no Acórdão 5297/2013 – Primeira 

Câmara, sobre o tema:  
 

Responsabilidade. Tomada de Contas Especial. Culpa stricto sensu.  

 A condenação em débito independe da ocorrência de conduta dolosa ou de 
locupletamento, bastando para tanto a constatação de conduta culposa (stricto sensu) dos 

responsáveis pela irregularidade que ocasionou o dano ao erário.    

71. Portanto, conforme consta dos autos, a servidora habilitou, protocolou e inseriu informações 

de tempo de serviço referentes ao benefício julgado irregular, tendo violado as normas contidas nos 
incisos I a III do art. 116 da Lei 8112/90. Assim, ainda que tenha defendido, em suas alegações, que 
não agiu com dolo, com o intuito de lesar o erário, a conduta não impede o seu indiciamento em 

virtude das irregularidades constatadas nos processos de benefício dos quais participou, já que 
deveria ter agido com zelo e cuidado no cumprimento de suas atividades laborais. Desse modo, 

entende-se que a presença de elementos que comprovem a participação decisiva do servidor na 
prática do ato ilícito é suficiente para incluí-lo no polo passivo da TCE. Portanto, seu argumento não 
deve ser acolhido.  

Deusimar Nunes Alvarenga e Ivan Anastacio da Silva (peças 55 e 65) 

72. Os então servidores foram responsabilizados, solidariamente, pela habilitação/concessão do 

benefício à segurada Maria Alice Freitas. A responsável Deusimar Nunes Alvarenga alega, em suma, 
a questão do prazo decadencial com relação à concessão do benefício do qual participou; ausência de 
demonstração de má-fé ou prova de proveito econômico da então servidora; de que não recebeu o 
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treinamento adequado do INSS para análise dos casos que lhe eram submetidos e de que o servidor 

não é infalível, podendo errar ao fazer juízo de valor acerca de um vínculo laboral anotado de forma 
falsa numa CTPS apresentada por um segurado, à época dos fatos.  

73. Já o Sr. Ivan Anastacio da Silva ressalta a ineficiência do PAD em alguns aspectos, tendo 
ensejado, assim, a realização de diligências com o intuito de esclarecer as dúvidas ainda existentes, 
quanto à apuração de responsabilidade dos servidores envolvidos na habilitação e concessão 

fraudulenta dos benefícios previdenciários. Relembra o envio do ofício 1.233/2014, respondido pela 
Gerência Executiva Centro/RJ do INSS, por meio do qual seu conteúdo permitiu maior embasamento 

para o TCU analisar o caso presente. Dentro desse contexto, alega, em suma, que o único benefício 
previdenciário supostamente habilitado por esses responsáveis teve seu início em 19/6/1989 e cessado 
em 1/11/1996 (conforme consta da tela Conbas – Dados Básicos da Concessão, peça 65, p. 3), época 

não alcançada pelos Decretos 356/91, 612/92 e a OS – INSS/DSS/490/1995. Conforme informado pela 
Gerência Executiva Centro/RJ do INSS, a OS 490/1995 era o normativo interno que orientava os 

servidores quanto à utilização do Sistema CNIS, em âmbito nacional, para fins de “confirmação de 
vínculo empregatício por ocasião da emissão de Solicitação de Pesquisa – SP, quando da 
comprovação de Tempo de Serviço, que deveria ser analisada e instruída com base nas informações 

disponíveis no CNIS (peça 27).  

74. O responsável alega, ainda, que na DIB (data do início do benefício), o sistema do INSS não se 

encontrava informatizado, tampouco existia o CNIS, não tendo o servidor nenhuma outra ferramenta 
a não ser a documentação apresentada pelo beneficiário ou seu representante legal. Informa, ainda, 
que caso a referida documentação não apresentasse rasura ou incoerência nas datas, a orientação 

existente era a de não expedir nenhuma Solicitação de Pesquisa (SP). Com base nisso, o responsável 
defende que a habilitação do benefício foi baseada em lisura e zelo do procedimento adotado e que foi 

bem anterior às normas informadas pelo INSS (peça 65, p.1-2). 

75. Nesse contexto, a imputação de culpa, de acordo com o enquadramento levado a efeito no 
âmbito do PAD (art. 116, incisos I e III, da Lei 8.122/90), requer minimamente a comprovação de que, 

no processo de habilitação e/ou concessão de benefícios previdenciários, foram seguidas as 
atribuições afetadas aos servidores, definidas à época correspondente aos fatos específicos.  

76. Por meio do ofício 536/2015-TCU/Secex-RJ, de 13/3/2015, foi promovida nova diligência, 
para fins de elucidação das rotinas existentes nos anos de 1989/1990, em que se questionou:   
 

a) no ano de 1989, quais seriam as normas legais, regulamentos, instruções ou ordem 
superior vigentes a serem seguidas pelos servidores que tinham como atribuição habilitar 

e/ou conceder benefícios previdenciários, e;  
 
b) a partir de que data foi implementado o CNIS e se, a partir dessa data, tornou-se 

obrigatória a sua utilização pelos servidores responsáveis pela habilitação/concessão de 
benefício previdenciário.  

77. Em resposta, a Gerência Executiva Centro/RJ do INSS, por meio do seu Gerente Sr. Flavio 
Luis Vieira Souza, informa que, à época dos fatos, eram seguidas as orientações contidas nos Atos 
Normativos sobre Benefícios – CANSB, aprovada pela OS/INPS/SB 052.5, de 13/9/1979. Assim, a 

época em que o benefício fora concedido, os servidores deveriam seguir o regramento estipulado pela 
referida Ordem de Serviço. Em contato feito com a Gerência Executiva Centro/RJ do INSS, por e -

mail, foi solicitado o envio da respectiva Ordem de Serviço, remetida a este Tribunal por CD, 
ressaltando que foram anexadas como peças as orientações gerais devido ao tamanho do arquivo 
(peça 85).  

78. Em consulta à OS, verificou-se que a análise inicial dos pedidos era feita tão somente com 
base na documentação apresentada pelo segurado ou representante legal, conforme segue (peça 85, p.  
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15-18): 

13.12 – Ao servidor encarregado da entrada dos requerimentos incumbe verificar se a 
documentação está completa, observada a espécie do benefício e o que estabelecem as 

normas vigentes, se foram devidamente preenchidos os formulários do Instituto, se há 
uniformidade nos elementos dos documentos apresentados e se estes não têm emendas, 
rasuras, atentando para o que dispõem, a respeito, os Capítulos específicos.  

(...) 

14 – DILIGÊNCIAS 

14.1 – Quando, a despeito da análise inicial, for verificado pelo setor de concessão 
qualquer falha na instrução do processo cujo esclarecimento dependa do interessado, ser-
lhe-ão comunicadas as exigências que deva cumprir para saná-las.  

(...) 

14.2 – Requisições de diligências à Fiscalização – serão feitas através de formulário 

próprio da Secretaria de Arrecadação e Fiscalização do Iapas, nos casos de suspeita de 
fraude e em outros em que haja necessidade de ser verificada a regularidade da inscrição, 
dos períodos de trabalho ou dos salários-de-contribuição informados, sempre que a 

diligência implique na verificação dos livros e outros documentos contábeis das empresas.  

(...) 

14.4 – Realização das pesquisas- para cada caso a examinar o setor de concessão emitirá 
a “Solicitação de Pesquisas” (SP), modelo SB-12 (Anexo X), o qual conterá questionário 
minucioso e objetivo capaz de solucionar o processo de benefício.  

 14.42 – Concluída a pesquisa o servidor processante responderá, no verso da SP, 
aos quesitos que lhe foram formulados, dará informação conclusiva acerca da 

prova pretendida e devolverá a SP ao setor competente, a fim de ser anexada ao 
correspondente processo.  

79. Pois bem, com base nas informações apresentadas pelo responsável e diante da legislação em 

vigor à época, infere-se que no ano de 1989, quando da habilitação/concessão do respectivo 
benefício, a análise era feita de forma manual, com base na documentação apresentada pelo 

beneficiário ou seu procurador, não havendo mecanismos mais eficazes de comprovação dos dados ali 
contidos, uma vez que o CNIS só veio a ser estruturado em meados de 1995, conforme informado pelo 
INSS, justamente como forma de aperfeiçoar a validação dos dados apresentados e confirmar os 

vínculos empregatícios quando da comprovação de Tempo de Serviço, com base nas informações 
disponíveis no CNIS.  

80. Desse modo, presume-se que a situação descrita poderia permitir a exclusão dos respectivos 
servidores do rol de responsáveis, uma vez que, à época dos fatos, os mesmos não teriam outra 
conduta, diversa da exigível, no momento da habilitação/concessão do benefício. Pelo que se 

depreende, foram seguidas as atribuições afetadas aos servidores, definidas à época correspondente 
aos fatos específicos, baseadas em lisura e zelo do procedimento adotado. 

81.  Por outro lado, ressalta-se que os demais casos presentes nesta instrução não se enquadram 
na análise acima exposta, uma vez que, à época dos fatos (1994/1996), já havia previsão legal para a 
utilização do CNIS, conforme já abordado anteriormente. Assim, ainda que a referida solicitação de 

pesquisa não fosse obrigatória, como passou a ser a partir de 2000, dispensar esse importante 
instrumento de controle por parte dos servidores habilitados a conceder os benefícios, significava 

assumir o risco de se reconhecer direitos a quem não fazia jus, resultando em pagamentos indevidos. 
Como o Gerente Executivo do INSS relatou, esse procedimento de consulta era algo que comumente 
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se verificava nos postos do Seguro Social (peça 27).  

82. Dessa forma, no caso específico da concessão do benefício à Sra. Maria Alice Freitas, propõe-
se seja excluída a responsabilidade dos servidores solidariamente arrolados nos autos desse processo, 

Sr. Ivan Anastacio da Silva e Deusimar Nunes Alvarenga, tendo em vista as considerações expostas 
nos itens 80-81. Cabe evidenciar, ainda, que o Sr. Ivan Anastacio da Silva não consta como 
responsável, até o presente momento, em outros processos de Tomada de Contas Especial no âmbito 

desta Corte de Contas, ao contrário da Sra. Deusimar Nunes Alvarenga, arrolada como responsável 
em outros processos de Tomada de Contas Especial junto ao INSS, em andamento no TCU.  

CONCLUSÃO 

83. Considerando que o alcance da jurisdição do Tribunal de Contas da União sobre terceiros 
estranhos à Administração Pública depende da comprovação de que tenham agindo com dolo ou 

culpa. Considerando que, no caso concreto, não há elementos que indiquem cabalmente a 
participação dos beneficiários, no conluio para a prática dos atos fraudulentos apurados pela 

auditoria interna do INSS. Considerando as argumentações exaradas nos itens 79-80 referentes à 
habilitação/concessão do benefício concedido a segurada Maria Alice Freitas, ocorrida no ano de 
1989, com proposta de exclusão de responsabilidade dos servidores Ivan Anastacio da Silva e 

Deusimar Nunes Alvarenga, especificamente em relação a esse benefício.  

84. Conclui-se, portanto, que a atribuição de responsabilidade, apenas dos Srs. Janete Nogueira 

Hartmut Behm, Mauro Cassiano dos Santos, Marcos Antônio Dantas Lopes, Francisca Daise Lustosa 
Landim Pinto, Maria das Graças Tatagiba Lannes e Maria de Fátima dos Santos, com a exclusão dos 
demais segurados da relação processual, bem como do Srs. Ivan Anastacio da Silva e da Sra. 

Deusimar Nunes Alvarenga, é medida que melhor se coaduna com os ditames da culpabilidade e dos 
princípios da racionalidade processual e da efetividade da jurisdição de contas, conforme os 

argumentos apresentados na instrução preliminar (peça 30), com ressalva aos Srs. Ivan Anastacio da 
Silva e Deusimar Nunes Alvarenga. 

85. Diante da revelia da Sra. Janete Nogueira Hartmut Behm e Francisca Daise Lustosa Landim 

Pinto e inexistindo nos autos elementos que permitam concluir pela ocorrência de boa-fé ou de 
excludentes de culpabilidade em sua conduta, propõe-se, oportunamente, que suas contas sejam 

julgadas irregulares e que as responsáveis sejam condenadas em débito, bem como que lhes seja 
aplicada a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. Pertinente, ainda, dada a gravidade da 
infração cometida pela responsável, propor a aplicação da penalidade de inabilitação para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, 
consoante o art. 60 da Lei 8.443/1992. 

86. Com relação às alegações de defesa apresentadas pela Sra. Maria das Graças Tatagiba 
Lannes, Marcos Antônio Dantas Lopes, Mauro Cassiano dos Santos e Maria Fátima dos Santos, seus 
argumentos não lograram afastar o débito imputado aos mesmos. Assim, inexistindo elementos que 

permitam concluir pela ocorrência de boa-fé ou de excludentes de culpabilidade em sua conduta, 
propõe-se, oportunamente, rejeitar suas alegações de defesa e que suas contas sejam julgadas 

irregulares e que os responsáveis sejam condenados em débito, bem como que lhes seja aplicada a 
multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. Pertinente, ainda, dada a gravidade da infração cometida 
pela responsável, propor a aplicação da penalidade de inabilitação para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, consoante o art. 60 da Lei 
8.443/1992. 

87. Sobre as  alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Ivan Anastacio da Silva e pela Sra. 
Deusimar Nunes Alvarenga, pelo fato de ser solidária ao Sr. Ivan Anastacio da Silva no débito 
imputado, propõe-se que as mesmas sejam parcialmente acolhidas, diante das argumentações 

referentes à habilitação/concessão do benefício à Sra. Maria Alice Freitas expostas nos itens 73-82 
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desta instrução, ocorrida no ano de 1989/90 e ratificadas por meio da documentação enviada pelo 

INSS e esclarecimentos prestados (peças 82 e 85). Desse modo, propõe-se, oportunamente, que suas 
contas sejam julgadas regulares com ressalva, diante da existência de irregularidade detectada na 

concessão do referido benefício, ressaltando-se que o mesmo fora suspenso em 1996, conforme consta 
da tabela à instrução da peça 30, p.17.  

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO   

88. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal:  

 a) excluir da relação processual os segurados Antônio Augusto de Araújo (CPF 272.389.897-

00); Belmiro Gonçalves Pereira (CPF 101.034.577-04); Danilo Fontes (CPF 059.217.407-72); 
Hitamar Baptista de Almeida (CPF 271.641.527-72); Horácio Mendes Pereira dos Santos (CPF 
264.777.007-78); Joaquim Pacheco Soares (CPF 206.355.327-00); Júlio Castro Gonzalez (CPF 

090.596.877-87); Maria Alice Freitas (CPF 018.538.317-35); Renato Ferreira da Silva (CPF 
046.881.477-91) – itens 30-35 desta instrução; 

 b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 18 e 23, 
inciso II, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 208, § 2º e 214, inciso II, do Regimento Interno, que 
sejam julgadas regulares com ressalva as contas do Sr. Ivan Anastacio da Silva (CPF 592.866.607-

15) e da Sra. Deusimar Nunes Alvarenga (CPF 519.506.427-04), dando quitação aos responsáveis no 
presente processo, ressaltando-se que o benefício previdenciário, concedido à Sra. Maria Alice 

Freitas, foi suspenso em 1996 (itens 72-82 desta instrução).  

c) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘d’, e §§ 1º e 2º da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso IV, e §§ 1º 

e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra. 
Janete Nogueira Hartmut Behm (CPF 452.215.707-30), e condená-la ao pagamento das quantias a 

seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, 
perante o TCU (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos 
cofres do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, atualizada monetariamente e acrescida dos 

juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma 
prevista na legislação em vigor, em decorrência da concessão irregular de aposentadorias por tempo 

de serviço, ocasionando prejuízo aos cofres públicos, segundo os pagamentos efetuado aos seguintes 
segurados (item 37 desta instrução) : 

 

c.1) Horácio Mendes Pereira dos Santos (CPF 264.777.007-78) 

 

26/01/1996 3.199,96 D 

12/02/1996 723,33 D 

18/03/1996 723,33 D 

 

c.2) Antonio Augusto de Araujo (CPF 272.389.897-00) 

 

15/02/1996 2.019,19 D 

 

d) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘d’, e §§ 1º e 2º da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso IV, e §§ 1º 

e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr. 
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Mauro Cassiano dos Santos (CPF 072.362.127-68), e condená-lo ao pagamento das quantias a seguir 

especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, 
perante o TCU (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos 

cofres do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, atualizada monetariamente e acrescida dos 
juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma 
prevista na legislação em vigor, em decorrência da concessão irregular de aposentadorias por tempo 

de serviço, ocasionando prejuízo aos cofres públicos, segundo os pagamentos efetuado ao seguinte 
segurado (itens 45-54 desta instrução): 

  
d.1) Hitamar Baptista De Almeida (CPF 271.641.527-72) 

 

11/09/1995 568,25 D 

15/09/1995 549,92 D 

16/10/1995 549,92 D 

16/11/1995 549,92 D 

14/12/1995 824,88 D 

15/01/1996 549,92 D 

14/02/1996 549,92 D 

14/03/1996 549,92 D 

16/04/1996 549,92 D 

16/05/1996 549,92 D 

17/06/1996 629,88 D 

12/07/1996 629,88 D 

15/08/1996 629,88 D 

 

e) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘d’, e §§ 1º e 2º da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso IV, e §§ 1º 
e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr. 

Marcos Antônio Dantas Lopes (CPF 736.780.407-30), e condená-lo ao pagamento das quantias a 
seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, 

perante o TCU (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos 
cofres do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, atualizada monetariamente e acrescida dos 
juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolh imento, na forma 

prevista na legislação em vigor, em decorrência da concessão irregular de aposentadorias por tempo 
de serviço, ocasionando prejuízo aos cofres públicos, segundo os pagamentos efetuado ao seguinte 

segurado (itens 39-44 desta instrução): 
  
e.1) Joaquim Pacheco Soares (CPF 206.355.327-00) 

  

12/03/1996 966,16 D 

03/04/1996 805,14 D 
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06/05/1996 805,14 D 

05/06/1996 861,47 D 

03/07/1996 861,47 D 

05/08/1996 861,47 D 

04/09/1996 861,47 D 

 

f) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘d’, e §§ 1º e 2º da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso IV, e §§ 1º 

e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra. 
Francisca Daise Lustosa Landim Pinto (CPF 663.042.107-87), e condená-la ao pagamento das 
quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 

comprovar, perante o TCU (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da 
dívida aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, 
na forma prevista na legislação em vigor, em decorrência da concessão irregular de aposentadorias 
por tempo de serviço, ocasionando prejuízo aos cofres públicos, segundo os pagamentos efetuado ao 

seguinte segurado (item 37 desta instrução): 

f.1) Danilo Fontes (CPF 059.217.407-72) 

 

18/09/1995 32,31 D 

09/10/1995 484,72 D 

09/11/1995 484,72 D 

08/12/1995 646,29 D 

09/01/1996 484,72 D 

08/02/1996 484,72 D 

08/03/1996 484,72 D 

10/04/1996 484,72 D 

09/05/1996 484,72 D 

71/06/1996 529,17 D 

25/07/1996 529,17 D 

08/08/1996 529,17 D 

09/09/1996 529,17 D 

g) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘d’, e §§ 1º e 2º da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso IV, e §§ 1º 
e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra. 

Maria das Graças Tatagiba Lannes (CPF 989.717.867-87), solidariamente à Sra. Maria de Fátima 
dos Santos (CPF 412.682.027-20) e condená-las ao pagamento das quantias a seguir especificadas, 
com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o TCU 

(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de 
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mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na 

legislação em vigor, em decorrência da concessão irregular de aposentadorias por tempo de serviço, 
ocasionando prejuízo aos cofres públicos, segundo os pagamentos efetuado ao seguinte segurado 

(itens 55-63 e itens 64-71 desta instrução): 

g.1) Belmiro Gonçalves Pereira (CPF 101.034.577-04) 

 

11/11/1994 1.063,86 D 

02/12/1994 502,37 D 

03/01/1995 354,62 D 

02/02/1995 369,62 D 

02/03/1995 354,62 D 

04/04/1995 354,62 D 

03/05/1995 354,62 D 

02/06/1995 477,56 D 

04/07/1995 477,56 D 

02/08/1995 477,56 D 

04/09/1995 477,56 D 

03/10/1995 477,56 D 

03/11/1995 477,56 D 

04/12/1995 955,12 D 

03/01/1996 477,56 D 

02/02/1996 477,56 D 

04/03/1996 477,56 D 

04/04/1996 477,56 D 

03/05/1996 477,56 D 

04/06/1996 549,19 D 

02/07/1996 549,19 D 

02/08/1996 549,19 D 

03/09/1996 549,19 D 

04/10/1996 549,19 D 

h) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘d’, e §§ 1º e 2º da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso IV, e §§ 1º 

e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra. 
Maria das Graças Tatagiba Lannes (CPF 989.717.867-87), e condená-la ao pagamento das quantias 

a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o TCU (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da 
dívida aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, 
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na forma prevista na legislação em vigor, em decorrência da concessão irregular de aposentadorias 

por tempo de serviço, ocasionando prejuízo aos cofres públicos, segundo os pagamentos efetuado aos 
seguintes segurados (itens 64-71 desta instrução): 

h.1) Julio Castro Gonzalez (090.596.877-87) 

 

25/04/1995 1.165,72 D 

16/05/1995 582,86 D 

20/06/1995 757,06 D 

18/07/1995 757,06 D 

21/08/1995 757,06 D 

19/09/1995 757,06 D 

19/10/1995 757,06 D 

20/11/1995 757,06 D 

19/12/1995 1.514,12 D 

18/01/1996 757,06 D 

27/02/1996 757,06 D 

19/03/1996 757,06 D 

17/04/1996 757,06 D 

16/05/1996 757,06 D 

18/06/1996 870,61 D 

17/07/1996 870,61 D 

18/08/1996 870,61 D 

18/09/1996 870,61 D 

17/10/1996 870,61 D 

03/07/1997 870,56 D 

16/07/1997 938,11 D 

18/08/1997 938,11 D 

16/09/1997 938,11 D 

21/10/1997 938,11 D 

18/11/1997 938,11 D 

16/12/1997 1.876,22 D 

15/06/2001 6.315,11 D 

17/07/2001 1.171,74 D 

23/08/2001 1.171,74 D 

19/09/2001 1.171,74 D 
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18/10/2001 1.171,74 D 

21/11/2001 1.171,74 D 

20/12/2001 3.542,55 D 

23/01/2002 1.171,74 D 

21/02/2002. 1.171,74 D 

19/03/2002 1.172,64 D 

17/04/2002 1.172,04 D 

15/05/2002 1.172,04 D 

20/06/2002 1.172,04 D 

17/07/2002 1.280,21 D 

20/08/2002 1.280,21 D 

19/09/2002 1.280,21 D 

24/10/2002 1.280,21 D 

26/11/2002 1.280,21 D 

18/12/2002 2.559,73 D 

22/01/2003 1.280,21 D 

19/02/2003 1.280,21 D 

19/03/2003 1.280,21 D 

28/04/2003 1.280,21 D 

20/05/2003 1.280,21 D 

18/06/2003 1.280,21 D 

23/07/2003 1.532,04 D 

21/08/2003 1.532,04 D 

24/09/2003 1.532,04 D 

20/10/2003 1.532,04 D 

20/11/2003 1.532,04 D 

16/12/2003 3.063,57 D 

22/01/2004 1.532,04 D 

17/02/2004 1.532,04 D 

23/03/2004 1.532,04 D 

22/04/2004 1.532,04 D 

12/05/2004 1.532,04 D 

11/06/2004 1.601,45 D 

21/07/2004 1.601,45 D 
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24/08/2004 1.601,45 D 

22/09/2004 1.601,45 D 

19/10/2004 1.601,45 D 

11/11/2004 1.601,45 D 

14/12/2004 3.202,48 D 

18/01/2005 1.601,45 D 

23/02/2005 1.601,65 D 

23/03/2005 1.601,55 D 

26/04/2005 1.601,55 D 

05/05/2005 1.601,55 D 

05/06/2005 1.702,81 D 

21/07/2005 2.044,33 D 

22/08/2005 1.873,33 D 

21/09/2005 1.873,33 D 

25/10/2005 1.873,33 D 

22/11/2005 1.873,33 D 

20/12/2005 3.746,19 D 

24/01/2006 1.873,33 D 

20/02/2006 1.873,33 D 

22/03/2006 1.873,33 D 

24/04/2006 1.873,42 D 

22/05/2006 1.967,40 D 

26/06/2006 1.967,40 D 

11/07/2006 1.967,00 D 

24/08/2006 1.967,00 D 

26/09/2006 2.950,00 D 

24/10/2006 1.967,00 D 

22/11/2006 1.967,00 D 

22/12/2006 3.934,07 D 

11/01/2007 1.967,00 D 

23/02/2007 1.967,00 D 

22/03/2007 1.967,00 D 

25/04/2007 1.967,00 D 

22/05/2007 2.032,00 D 
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27/06/2007 2.032,00 D 

12/07/2007 2.032,00 D 

08/08/2007 2.032,00 D 

19/09/2007 3.048,00 D 

26/10/2007 2.032,00 D 

22/11/2007 2.032,00 D 

18/12/2007 4.063,80 D 

23/01/2008 2.032,00 D 

26/02/2008 2.032,00 D 

19/03/2008 2.032,00 D 

28/04/2008 2.134,00 D 

13/05/2008 2.134,00 D 

23/06/2008 2.134,00 D 

20/7/2008 2.133,75 D 

18/08/2008 2.134,00 D 

19/09/2008 3.200,00 D 

21/10/2008 2.134,00 D 

27/11/2008 2.134,00 D 

18/12/2008 4.266,32 D 

16/01/2009 2.134,00 D 

27/02/2009 2.134,00 D 

19/03/2009 2.260,00 D 

29/04/2009 2.260,00 D 

01/06/2009 2.260,00 D 

29/06/2009 2.260,00 D 

24/07/2009 2.260,00 D 

  
h.2) Renato Ferreira Da Silva (CPF 046.881.477-91) 

 

11/01/1995 2.421,92 D 

10/02/1995 569,64 D 

10/03/1995 554,64 D 

12/04/1995 554,64 D 

11/05/1995 554,64 D 
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12/06/1995 746,92 D 

12/07/1995 746,92 D 

10/08/1995 746,92 D 

13/09/1995 746,92 D 

11/10/1995 746,92 D 

13/11/1995 746,92 D 

12/12/1995 1.493,84 D 

11/01/1996 746,92 D 

12/02/1996 746,92 D 

12/03/1996 746,92 D 

12/04/1996 746,92 D 

13/05/1996 746,92 D 

10/06/1996 858,95 D 

10/07/1996 858,95 D 

12/08/1996 858,95 D 

11/09/1996 858,95 D 

i) aplicar aos Srs. Maria das Graças Tatagiba Lannes, Marcos Antônio Dantas Lopes, 

Mauro Cassiano dos Santos, Janete Nogueira Hartmut Behm, Francisca Daise Lustosa Landim Pinto 
e Maria de Fátima dos Santos, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 
art. 267 do Regimento Interno, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 

comprovarem, perante o TCU (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento 
das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão que 
vier a ser proferido até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da 

legislação em vigor;  

j) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

k) tendo em vista a gravidade da infração cometida, aplicar aos Srs. Maria das Graças 
Tatagiba Lannes, Marcos Antônio Dantas Lopes, Mauro Cassiano dos Santos, Janete Nogueira 

Hartmut Behm, Francisca Daise Lustosa Landim Pinto e Maria de Fátima dos Santos a penalidade de 
inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da 

Administração Pública, consoante o art. 60 da Lei 8.443/1992.  

l) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e do 
voto que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio de 

Janeiro, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do 
TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis.  

m) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida à Defensoria Pública da 
União no Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei Complementar 80/94, 
diante de ser representante legal da Sra. Deusimar Nunes Alvarenga nos autos deste processo; 

n) comunicar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e à Procuradoria Geral 
Federal – PGF que decisão indicada na alínea “a” e “b” acima não impede a adoção de 
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providências administrativas e/ou judiciais, com vistas a reaver valores que eventualmente foram 

pagos ao segurado ali referido (alínea “a” e “b”), em razão da concessão indevida de benefício 
previdenciário. 

 
3 O Ministério Público junto ao TCU manifestou-se de acordo com a unidade técnica.  

 

 É o relatório. 
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